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PARECER Nº 845, de 2024

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 552, DE 2023
De autoria do Deputado Ricardo França, o projeto em epígrafe objetiva instituir a Declaração Negativa de Atendimento, que registra os motivos da impossibilidade de realização dos serviços públicos pleiteados.
A presente proposição esteve em pauta por cinco sessões ordinárias, nos termos regimentais, no período correspondente de 24/04/223 a 27/04/2023, não recebendo emendas ou substitutivos.
A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para que fossem avaliados os aspectos constitucionais, legais e jurídicos, nos termos do art. 31, § 1.º, do Regimento Interno, que se manifestou pela aprovação do projeto.
Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, cabendo-me, na qualidade de Relator, apreciá-la quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 10, do Regimento Interno.
Ao fazê-lo, verifico que a matéria em comento se reveste de elevado interesse público, em razão de tutelar, partindo do direito fundamental de acesso à informação da população paulistana, os serviços públicos prestados pelo Estado - considerando para tanto a Administração Pública Direta e Indireta, bem como as empresas concessionárias, permissionárias, autorizadas, delegadas, ou qualquer outra forma permitida por ato administrativo, contrato ou convênio.
Destarte, a propositura corrobora com o fortalecimento das ações deste Estado em relação às prerrogativas constitucionais e infraconstitucionais federais a respeito do fornecimento de informações verídicas sobre o exercício de suas funções à toda população, em observância aos princípios da legalidade, moralidade, eficiência e publicidade (artigo 5.º, XVI e XXXIII, c/c artigo 37, caput, ambos da Constituição Federal).
Para além disto, a normativa observa os direitos e garantias da pessoa cidadã à informação adequada, clara, adequada e eficaz na prestação dos serviços públicos, nos termos do art. 6º, incisos III e X, do Código de Defesa do Consumidor - Lei 8.078/1990.
Ante o exposto, naquilo que me compete analisar, sou favorável ao Projeto de Lei nº 552/2023.
Guilherme Cortez – Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO GUILHERME CORTEZ, FAVORÁVEL.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 10/4/2024.

Solange Freitas – Presidente

Major Mecca
Favorável ao voto do relator 

Luiz Claudio Marcolino
Favorável ao voto do relator 

Analice Fernandes
Favorável ao voto do relator 

Gilmaci Santos
Favorável ao voto do relator 

Solange Freitas
Favorável ao voto do relator 

Guilherme Cortez
Favorável ao voto do relator
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